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Abrir a governança, ser responsabilizável, não é um favor à
sociedade civil, aos parceiros de desenvolvimento ou ao
partido. É um imperativo para criar uma nação mais forte e
saudável.
- Richard "Bon" Moya, 2016

Este guia é dedicado à memória e legado de Richard “Bon” Moya, um ávido defensor

do governo aberto. O Guia do Cético foi originalmente um pedido de Bon, “para

ajudar aqueles de nós que são convertidos a pregar aos não convertidos" (2015).

 Richard “Bon” Moya foi o ex-subsecretário e CEO do Departamento de Orçamento e

Gestão da República das Filipinas. Ele foi membro do Comitê Diretor da OGP das

Filipinas e parte da delegação filipina que lançou a Parceria de Governo Aberto.

- Richard "Bon" Moya. Photo Credit: Maria Teresa Magno-Garcia
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Introdução

O GUIA DO CÉTICO PARA GOVERNO ABERTO 2022

Os participantes se conectam entre as sessões do OGP Global

Summit 2019 no Canadá. Foto por OGP.



Sobre a OGP

A Parceria de Governo Aberto (OGP) oferece uma

oportunidade para reformadores do governo e da

sociedade civil tornarem o governo mais transparente,

participativo, inclusivo e responsável. Trabalhando

juntos, o governo e a sociedade civil co-criam planos de

ação com compromissos concretos em uma ampla gama

de questões. A OGP inclui 77 países e 106 governos

locais – representando mais de dois bilhões de pessoas

– e milhares de organizações da sociedade civil.

Introdução

As evidências continuam a mostrar que o governo aberto afeta a vida das pessoas. Mas

ainda há céticos que não estão cientes de todos os benefícios associados a essa

abordagem. Você está tendo dificuldades para convencer os outros a adotar uma

abordagem de governo aberto ao implementar reformas? Você está procurando

evidências concretas sobre o impacto de um governo mais transparente, responsável e

participativo? Então este guia é para você.

Neste guia você encontrará evidências de como os governos abertos melhoram a

eficiência dos negócios, reduzem a corrupção, oferecem serviços de melhor qualidade e

muito mais. Ao contrário de outros relatórios, este guia é baseado em pesquisas atuais,

majoritariamente revisadas por pares, em cada uma das áreas políticas incluídas.

Especialistas de todo o mundo colaboraram com revisões rigorosas da ciência social atual

dentro e fora dos países membros da Open Government Partnership (OGP).* Em cada

seção, você encontrará um link para ler os documentos subjacentes. A Unidade de Apoio

da OGP e seus parceiros continuarão atualizando este guia com capítulos sobre políticas

de Governo Aberto adicionais. Visite este site frequentemente para novos insights sobre

os benefícios do governo aberto.

O GUIA DO CÉTICO PARA GOVERNO ABERTO 2022

* Essas revisões de evidências foram desenvolvidas em colaboração com organizações parceiras da OGP: Pathfinders for

Peaceful, Just and Inclusive Societies; Centro de Pesquisa em Responsabilidade da American University; Parceria de Contratação

Aberta; Parceria Orçamentária Internacional; Iniciativa Global para Transparência Fiscal; e Escola de Governança Hertie.
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DEFINIÇÕES dos termos-chave;

EVIDÊNCIA DE IMPACTOS sobre o desenvolvimento de resultados de uma política

específica de governo aberto, apresentadas em linguagem simples e não técnica;

ESTUDOS DE CASO de situações em que os governos aprenderam sobre como as

políticas funcionavam por meio de reformas ou experimentos e que tirem lições que

podem ser úteis para outros contextos; e

LIMITES À EVIDÊNCIA que os leitores devem considerar. Embora este relatório

pretenda ser fácil de entender, também precisa ficar claro sobre o que coletivamente

ainda não sabemos e o que não podemos afirmar sobre os resultados do governo

aberto.

Este guia traduz o que muitas vezes seria linguagem técnica de pesquisa acadêmica em

pontos que você pode usar. O relatório está dividido em 6 seções. Cada seção apresenta

o seguinte:
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Organização

O acesso à justiça beneficia a economia e restabelece o contrato social;

A abertura fiscal pode diminuir a corrupção e aumentar as receitas;

Mecanismos de reparação de queixas no setor público podem melhorar a governança

e os serviços;

As auditorias sociais podem melhorar a acessibilidade dos serviços públicos e a

confiança nos prestadores de serviços; e

A contratação aberta pode aumentar a economia de custos e a concorrência.

Como o orçamento participativo ajuda os governos a economizar? 

Como os mecanismos de reparação de queixas empoderam as mulheres?

Como uma abordagem de justiça centrada nas pessoas ajuda as empresas?

Este guia inclui evidências fáceis de entender sobre os impactos de algumas das políticas

de governo aberto mais populares e bem-sucedidas.

Este guia ensina como:

Você encontrará respostas para perguntas como:

… e muito mais.

O que Há Dentro

Criar uma proposta de valor para reformas de governo aberto em sua agência ou

organização;

Inspirar reformas e compromissos;

Incluir exemplos de resultados no discurso de um reformador;

Usar as mídias sociais para compartilhar essas evidências e atingir um público

mais amplo; e

Fomentar sinergias entre governo e academia para avaliar as reformas e

entender como fazer o governo aberto funcionar melhor para todos.

Com as evidências deste guia, você pode:

Como Usar este Guia



O que Há de Novo na Segunda Edição?

Este guia é uma continuação do primeiro Guia do Cético para Governo Aberto, publicado

em 2018. A edição de 2018 analisou os impactos gerais do governo aberto. Juntamente

com uma atualização dessas evidências, este segundo guia analisa mais profundamente

os impactos de políticas específicas de governo aberto. Tomando essa abordagem,

nenhum Guia do Cético poderia cobrir todas as políticas de governo aberto. Por isso, esta

edição se concentra em um conjunto de políticas em que havia uma clara prioridade da

liderança da OGP e um grande corpo de estudos revisados por pares sobre impactos.

Algumas áreas, como governança de recursos naturais, podem merecer um capítulo, mas

não foram incluídas para manter o projeto em tempo hábil e gerenciável. Organizações

parceiras inspiradas no modelo podem entrar em contato com

research@opengovpartnership.org onde têm ideias para capítulos futuros.

O primeiro Guia do Cético para Governo Aberto,

publicado em 2018

O segundo Guia do Cético para Governo Aberto,

publicado em 2022
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A gestão fiscal transparente e a contratação pública desencorajam a corrupção e

permitem seguir o dinheiro para garantir que os fundos públicos sejam gastos de forma

eficiente e que beneficie os cidadãos; e

Fornecer acesso a informações de justiça pode ajudar os cidadãos a entender melhor

seus problemas jurídicos e os recursos disponíveis para resolvê-los.

Muitas vezes é difícil para governos – nacional ou localmente – criar mecanismos para

que pobres, mulheres, jovens e outros grupos marginalizados participem de sua

governança comunitária. As auditorias sociais são canais produtivos para esse tipo de

interação de forma colaborativa ao invés de um formato adversarial.

Evidências mostram que o orçamento participativo em nível local leva a gastos

governamentais mais eficazes em serviços públicos.

As auditorias da execução do orçamento público perto dos ciclos eleitorais fornecem

aos cidadãos informações valiosas para decidir sobre a reeleição dos funcionários em

exercício.

Mecanismos de reparação de reclamações permitem que os cidadãos corrijam falhas

do governo no cumprimento de um direito legalmente determinado de maneira mais

perceptível para os cidadãos.

As pessoas costumam perguntar como a OGP define “governo aberto”.

Os Estatutos da OGP, O documento de fundação da OGP, apresentam

os valores-chave para a parceria. Os governos abertos se esforçam

para adotar os seguintes valores para melhorar a governança e resolver

os desafios públicos:

ACESSO À INFORMAÇÃO - O acesso à informação que o governo possui empodera os

cidadãos a exercer seus direitos, responsabilizar o governo e participar da tomada de

decisões. Exemplos

neste guia que destacam como a transparência promove o progresso em áreas-chave de

políticas incluem:

PARTICIPAÇÃO CÍVICA - A participação cívica empodera os cidadãos a participar

livremente da governança, seja por meio de consultas ou criando espaços de livre

expressão e reunião. A participação cívica também ajuda a tornar os governos mais

receptivos, inovadores e eficazes. Esta publicação destaca várias das muitas maneiras

pelas quais a participação cívica pode promover o progresso nas principais áreas de

reforma. Por exemplo:

RESPONSABILIZAÇÃO PÚBLICA - A responsabilização pública refere-se à regras,

regulamentos e mecanismos que permitem aos cidadãos exigir que os atores

governamentais justifiquem suas ações, ajam de acordo com as críticas ou exigências feitas

a eles, e aceitem a responsabilidade pelo não cumprimento com relação a leis ou

compromissos. As evidências neste guia destacam maneiras pelas quais os cidadãos

podem responsabilizar seus governos. Por exemplo:
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O que é Governo Aberto?

https://www.opengovpartnership.org/wp-content/uploads/2019/06/OGP_Articles-of-Governance_2019.pdf


Acesso à Justiça

Os participantes se conectam entre as sessões do OGP Global

Summit 2019 no Canadá. Foto por OGP.

O GUIA DO CÉTICO PARA GOVERNO ABERTO 2022

CAPÍTULO 1



O GUIA DO CÉTICO 2022 | ACESSO Å JUSTIÇA

Investir em instituições de justiça abertas e acessíveis beneficia a economia e as

sociedades. O acesso à justiça permite que os cidadãos defendam melhor seus direitos,

exijam acesso aos serviços públicos e protejam sua capacidade de participar de

processos democráticos. A justiça é um elemento essencial para reduzir as barreiras para

comunidades carentes. Instituições de nível nacional, como ministérios da justiça, bem

como instituições de nível básico, sistemas judiciais e organizações de assistência jurídica

e mecanismos informais, desempenham um papel na prestação de serviços de justiça e

devem estar engajadas na concepção de soluções para os problemas de justiça das

pessoas.*

Uma abordagem centrada nas pessoas torna as instituições de justiça mais abertas e

acessíveis. A Figura 1 descreve os componentes dessa abordagem.

Os Benefícios de Fornecer
Acesso à Justiça para Todos

Entendendo

problemas de

justiça das pessoas

Desenhar soluções

que os resolvam

Entregar

soluções

Por meio de um

sistema de justiça

aberto, transparente

e inclusivo

Trabalhando em

colaboração com

outros setores

Figura 1. Uma abordagem centrada nas pessoas para a justiça
1

* Este capítulo é baseado em um documento de referência que Mark Weston desenvolveu para apoiar The Skeptic's Guide: Mark

Weston, The Benefits of Access to Justice for Economies, Societies and the Social Contract: A Literature Review (Parceria de

Governo Aberto e Desbravadores para Sociedades Pacíficas, Justas e Inclusivas, fevereiro de 2022).
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Definição

ACESSO À JUSTIÇA - a capacidade das pessoas de resolver e prevenir seus

problemas de justiça e de usar a justiça como uma plataforma para participar de

suas economias e sociedades.
2
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As pessoas de baixa renda têm desproporcionalmente mais problemas
jurídicos. Grupos de baixa renda tendem a enfrentar questões legais

significativamente mais sérias.³ Na Austrália, grupos desfavorecidos— incluindo

pessoas que pertencem a grupos indígenas, pais solteiros, pessoas sem-teto,

pessoas recebendo benefícios do governo, pessoas desempregadas e pessoas

com deficiência — são duas a quatro vezes mais propensas do que as pessoas

que não pertencem a esses grupos a enfrentar problemas relacionados a

multas, e é mais provável que não tenham capacidade financeira e legal para

resolvê-los. As pessoas nesses grupos desfavorecidos geralmente deixam

esses problemas sem solução, o que leva a dívidas e desvantagens agravadas.

As pessoas de baixa renda também são menos propensas a resolver seus
problemas de justiça. Uma pesquisa de 2020 nos Estados Unidos descobriu

que, enquanto 52% das famílias ricas resolvem com sucesso seus problemas

legais, apenas 44% das famílias com renda abaixo de US$ 25.000 por ano o

fazem.  Esta pesquisa define resolução como a medida em que um problema é

resolvido e o resultado é aplicado.

As mulheres enfrentam barreiras únicas ao acesso à justiça. A pesquisa

populacional geral de 2018 do Projeto Justiça Mundial, com 45 países,
descobriu que 53% das mulheres pesquisadas experimentaram algum problema

legal  nos dois anos anteriores à pesquisa. No entanto, apenas 13% recorreram

a uma autoridade ou a terceiros para ajudar a resolver o problema.  Isso pode

ser explicado pela discriminação de gênero, estigmas sociais, desconhecimento

dos direitos e desvantagens econômicas que as mulheres enfrentam.

Mulheres e homens não são tratados igualmente no sistema judiciário em
alguns países. Uma avaliação de 189 países descobriu que 16 nações ainda dão

menos peso probatório aos depoimentos das mulheres em tribunais l do que

aos dos homens.

JUSTIÇA

O GUIA DO CÉTICO 2022 | ACESSO Å JUSTIÇA

Aqui está o que as evidências mostram sobre como o acesso inadequado à justiça causa

desigualdade e como melhorar o seu acesso pode evitar esses impactos.

A Evidência

* Para este caso, os grupos desfavorecidos são aqueles descritos na menção anterior deste estudo na Austrália na subseção

Igualdade. 11

IGUALDADE

Um aumento de juízes nomeados por pares leva a decisões judiciais mais
imparciais. No Paquistão, uma reforma que alterou o procedimento de seleção

de juízes de nomeação presidencial para nomeação por juízes pares foi

associada a uma redução significativa nas decisões judiciais a favor do governo.

Para cada aumento de 10% no número de juízes nomeados por pares, o número

de vitórias para o estado diminuiu dois pontos percentuais.
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Problemas de justiça podem levar a consequências além do próprio problema
legal. A Pesquisa de População Geral de 2018 do Justice Project em 101 países
descobriu que 29% dos entrevistados tiveram problemas de saúde como

resultado de seus problemas de justiça.

Problemas de justiça trazem dificuldades financeiras aos indivíduos:
Nos Estados Unidos, os indivíduos que enfrentam problemas de justiça

muitas vezes perdem dinheiro, têm efeitos negativos em seu bem-estar

financeiro ou perdem o emprego. Os custos associados à resolução desses

problemas de justiça variam de US$ 1.750 a US$ 6.000, dependendo do

tipo de problema.

Uma pesquisa de 2019 constatou que, em Uganda, quase metade dos

indivíduos que experimentaram pelo menos.

Um problema legal relataram ter sofrido uma perda de renda como

resultado, enquanto um em cada dez perdeu o emprego.

O GUIA DO CÉTICO 2022 | ACESSO Å JUSTIÇA
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A representação legal leva a resultados mais positivos:
Na Austrália, um estudo descobriu que quando as pessoas que pertencem

a grupos desfavorecidos* receberam assistência para resolver problemas

relacionados a multas, os desfechos de seus casos tornaram-se

semelhantes aos de pessoas que não pertencem a um grupo

desfavorecido.

Em um estudo qualitativo realizado no Reino Unido, os requerentes de asilo

que foram representados por um advogado em audiências de apelação

tiveram uma probabilidade significativamente maior de obter sucesso em

seus recursos.

Dados de mais de 18.000 processos judiciais nos Estados Unidos mostram

que indivíduos que foram representados em processos judiciais de

imigração foram mais de 30 pontos percentuais mais propensos a ter

sucesso em evitar a deportação do que aqueles sem representação.

* Para este caso, os grupos desfavorecidos são aqueles descritos na menção anterior deste estudo na Austrália na subseção

Igualdade.

SAÚDE E BEM-ESTAR

A efetiva reintegração social melhora as perspectivas econômicas dos ex-
reclusos. Um estudo em Michigan, Estados Unidos, descobriu que quando ex-

infratores tiveram seus registros criminais fechados ao público (“expurgados”),

seus salários potenciais aumentaram mais de 22% em comparação com

períodos anteriores ao expurgo.

TRABALHO DECENTE
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ESTUDO DE CASO

Treinamento de habilidades na Austrália reduz a
reincidência

AÇÃO: O Projeto Fairbridge Bindjareb

forneceutreinamento aos aborígenes e habitantesdas

Ilhas do Estreito de Torres que foram presos, para o

desenvolvimento de habilidades necessárias para a

indústria de mineração local antes de serem libertados

da prisão, ajudando assim a encontrar emprego.

IMPACTO: Apenas 18% dos participantes reincidiram

dentro de dois anos após a liberação (em comparação

com a taxa de reincidência de 40% para a população

prisional agregada) e quase três quartos ainda estavam

empregados sete meses após o término do programa.

ESTUDO DE CASO

Reduzir os tribunais trabalhistas franceses
atrapalha a criação de empregos

AÇÃO: Em 2008, o governo decidiu reduzir o número de

tribunais trabalhistas em um quarto, representando maiores

distâncias para trabalhadores e empregados litigarem

disputas trabalhistas.

IMPACTO: A taxa de criação de empregos foi quatro pontos

percentuais menor e a taxa de criação de empresas foi seis

pontos percentuais menor em cidades que agora estavam

mais distantes da Justiça do Trabalho do que em cidades não

afetadas.
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CRESCIMENTO ECONÔMICO

O acesso restrito à justiça é um dreno para a economia. Uma análise de dados

de 44 países constatou que, em 39 países, o custo anual dos problemas legais

é equivalente a pelo menos 0,5% do seu PIB. Em 29 desses 39 países, os

custos chegam a pelo menos 1% do PIB, enquanto em nove—incluindo Grécia e

Portugal de alta renda, bem como Etiópia, Malawi e Nepal de baixa renda—

eles excedem 2% do PIB.

Mais juízes significa crescimento mais rápido. Em um estudo sobre o número

de juízes per capita em países entre 1970 e 2014, verificou-se que o aumento da

densidade de juízes em 1% estava associado a um aumento de 0,17 ponto

percentual no PIB per capita.

Resolução de disputas mais rápida significa mais crescimento. Na Índia, a
melhora da eficiência dos tribunais na fiscalização de contratos foi associada a

uma maior produtividade de setores manufatureiros. Um estudo de 2018

descobriu que “reduzir a duração média dos casos pendentes em um ano

aumentaria, em média, a produtividade agregada de um estado em cerca de

três por cento."

ESTUDO DE CASO

Assistência jurídica para agricultores quenianos
aumenta a produtividade

AÇÃO: Um experimento aleatório forneceu um advogado

gratuito a um grupo de agricultores quenianos que

trabalham em áreas com alta prevalência de disputas de

terra e acesso limitado a instituições formais de justiça.

IMPACTO: Devido à maior previsibilidade do ambiente

econômico, os agricultores com assistência jurídica

aumentaram sua produção em 42% e seu investimento em

21% em comparação com aqueles que não receberam

assistência.
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Investir em justiça paga dividendos. Cálculos feitos nas Nações Unidas e no

Banco Mundial O relatório Pathways for Peace estimou conservadoramente que

os países que aumentam a prestação de funções básicas de justiça e expandem

o acesso à justiça podem obter um retorno de US$ 16 para cada US$1 investido,

reduzindo a prevalência de conflitos violentos.

Sem resolução de disputas, os governos perdem receita. Em 2015, em Nova
Orleans, Estados Unidos, a cidade gastou US$ 1,9 milhão a mais na detenção de

pessoas que não podiam pagar multas ou taxas do que a receita recebida das

multas e taxas que foram pagas.

Inovações diminuem a inadimplência nos pagamentos. Em Michigan, Estados
Unidos, a implementação de uma plataforma que permite o pagamento online de

multas e taxas foi associada a uma redução de 19 pontos percentuais na

probabilidade de inadimplência.  A introdução dessa tecnologia beneficiou

indivíduos e jurisdições, pois reduziu o tempo necessário para os cidadãos

resolverem seus problemas e disputas, aumentou a porcentagem de pagamentos

recebidos pelos tribunais e reduziu o tempo para os tribunais recebê-los.

Assistência pro bono significa economia do governo. Uma avaliação do “Pro

Bono Ontário” em Ontário, Canadá, mostrou que sua assistência jurídica pro

bono estava associada a economia de custos e benefícios econômicos para a

província de US$ 5,76 milhões de dólares canadenses, um retorno de US$ 10

para cada dólar investido.

A representação legal economiza dinheiro. Uma análise de custo-benefício da

representação legal para inquilinos de baixa renda enfrentando despejo na

Filadélfia, Estados Unidos, encontrou um benefício para a cidade de US$12,74

para cada US$ 1 investido associado à economia de despejos evitados.
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RECEITA

CONFIAR EM

As percepções positivas da aplicação da lei estão ligadas à confiança em
outros tipos de instituições. Uma pesquisa com pessoas de 27 países
europeus descobriu que em ambientes onde os policiais têm um

comportamento lido como “justo”, os níveis de confiança nas instituições

políticas são maiores.

O contato positivo com os agentes da lei aumenta a confiança. Em

Connecticut, Estados Unidos, um estudo de campo mostrou que o contato

positivo com um policial uniformizado pode melhorar as atitudes em relação à

polícia. Para este experimento aleatório, domicílios foram designados para um

grupo de tratamento (recebendo a intervenção) ou um grupo controle (não

recebendo a intervenção). Os policiais visitaram as pessoas do grupo de

tratamento em suas casas usando estratégias que estimulam o contato positivo

e entregaram seus cartões de visita. As pesquisas de linha de base e de

acompanhamento mostraram que as pessoas no grupo de tratamento tinham

atitudes mais positivas e confiança na polícia.

24

25

26

27

28

29

30

31



16

O GUIA DO CÉTICO 2022 | ACESSO Å JUSTIÇA

SEGURANÇA PÚBLICA

Um sistema de justiça fraco mina o contrato social. Uma pesquisa com

pessoas de 25 países europeus mostrou que a qualidade dos sistemas de

justiça afeta a probabilidade de as pessoas infringirem a lei. Três indicadores

de qualidade judicial–a independência do judiciário de um país, a

imparcialidade dos tribunais e a proteção dos direitos de propriedade –

foram encontrados significativamente relacionados à propensão dos

indivíduos em oferecer suborno a funcionários, reivindicar falsamente

benefícios governamentais, fazer reivindicações falsas de seguro, ou

comprar conscientemente bens roubados.

ESTUDO DE CASO

A comissão internacional contra a
impunidade na Guatemala inspira
lei e ordem

AÇÃO: Em 2006, a Comissão

Internacional contra a impunidade na

Guatemala (CICIG) foi criada com o

objetivo de investigar indivíduos

envolvidos em corrupção e crime

organizado.    Embora não tenha

poderes de acusação, em seus 12

anos de operação, ajudou a

processar mais de 120 casos no

sistema de justiça guatemalteco,

incluindo as acusações de dois ex-

presidentes. Além disso, a CICIG

ajudou a Guatemala a impulsionar

reformas importantes no sistema de

justiça e melhorar a capacitação das

autoridades investigativas locais.

Houve um declínio acentuado nos

homicídios do país entre 2008 e

2016. Em comparação com outros

11 países latino- americanos

semelhantes, foi constatado que a

CICIG ajudou a prevenir pelo

menos 18.000 assassinatos e que a

taxa de homicídios do país dobrou

na ausência da CICIG.

O índice de impunidade no país

caiu de 98% dos casos em 2006

para 70% nove anos depois.

Os guatemaltecos expressaram

que confiavam mais no CICIG do

que no Tribunal Constitucional ou

no Ministério Público.

IMPACTO: 
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ESTUDO DE CASO

Serviços de justiça para mulheres no Peru
diminuem crimes relacionados ao gênero

AÇÃO: O Peru implantou os Centros de Justiça da

Mulher (CJM), que são formados principalmente por

mulheres e prestam serviços policiais, médicos e

jurídicos às mulheres.

IMPACTO:  Em comunidades com CJM, a denúncia de crimes

baseados em gênero aumentou 40% e a violência baseada em

gênero, feminicídios e mortes de mulheres devido a agressão

diminuiu 10%. As crianças que vivem em agregados familiares perto

de um centro tornaram-se significativamente mais propensas a

frequentar a escola e menos propensas a abandonar a escola.

Limites da Evidência 
Existem implicações éticas para
métodos de pesquisa. Evidências

mais robustas podem ser obtidas

aumentando os testes de controle

randomizados. No entanto, estes são

escassos no campo da justiça, talvez

pelo seu custo ou pelas implicações

éticas de ter um grupo de controle

que não se beneficia da intervenção.

Os impactos dos mecanismos
informais de justiça são pouco

pesquisados.

A eficácia do empoderamento legal e
a prestação de serviços de justiça
centrados nas pessoas é pouco

pesquisado. Mais pesquisas nos

ajudarão a entender se, quando e

como esses mecanismos ajudam.

Os pesquisadores poderiam fazer

mais uso de “experimentos," como

mudanças de política devido a

COVID-19.

Faltam métodos padronizados para
medir o impacto de aumentar o

acesso a justiça.

Evidências sobre o impacto do

acesso à justiça na setores
específicos, como o impacto sobre as

crianças e sua educação, o impacto

sobre os conflitos violentos, o impacto

sobre os direitos trabalhistas e a

qualidade do trabalho, e o impacto

sobre as empresas são escassos.

Não há democracia livre sem
justiça independente.

- Luis Rodolfo Abinader Corona, Presidente da República

Dominicana República, Cúpula para a Democracia, 2021
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https://www.youtube.com/watch?v=OMmLXSy5usU


Abertura Fiscal

Zukiswa Kota, do Public Service Accountability Monitor da Rhodes University,

Grahamstown, África do Sul, trabalha no site Vulekamali. Foto por OGP.
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* Este capítulo é baseado em um documento de referência encomendado para apoiar o desenvolvimento do The Skeptic's

Guide: Martin Haus, Joachim Wehner e Paolo de Renzio, (When) Do Open Budgets Transform Lives? Progresso e próximos

passos na pesquisa de abertura fiscal, Parceria Orçamentária Internacional, Iniciativa Global para Transparência Fiscal e Parceria

para Governo Aberto, maio de 2022).
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Os Benefícios da Abertura
Fiscal

Há evidências crescentes que mostram que transparência, participação e

responsabilidade em questões fiscais levam a menos corrupção, mais receita e melhores

serviços governamentais.*

Definições

ABERTURA FISCAL OU ORÇAMENTO - ação governamental que garante

transparência e engajamento dos cidadãos em qualquer fase do ciclo

orçamentário. Isso inclui transparência e participação nos gastos e receitas, bem

como déficits e dívidas.

CICLO ORÇAMENTAL - o ciclo orçamentário abrange a formação, aprovação,

execução (incluindo compras) e etapas de auditoria e avaliação do orçamento.

(Veja a Figura 2 para uma descrição simplificada do ciclo orçamentário e onde os

princípios de abertura fiscal se aplicam.)

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO (OP) - processo deliberativo no qual os

membros da comunidade decidem como gastar parte de um orçamento público.

Figura 2. O ciclo orçamentário

Formulação

Aprovação

Execução

Auditoria e

avaliação
Abertura Fiscal:

transparência e

participação por todo

1

2

3

4

https://www.opengovpartnership.org/documents/when-do-open-budgets-transform-lives-progress-and-next-steps-in-fiscal-openness-research/
https://www.opengovpartnership.org/documents/when-do-open-budgets-transform-lives-progress-and-next-steps-in-fiscal-openness-research/


* As auditorias de cima para baixo são aquelas realizadas por instituições governamentais de alto nível.
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A Evidência
A abertura fiscal pode beneficiar cidadãos, sociedades e governos individuais. Aqui está o

que as evidências mostram sobre como a abertura fiscal impacta áreas como saúde,

controle da corrupção e segurança pública. Este capítulo inclui estudos de caso baseados

em evidências, bem como futuras áreas de pesquisa sobre abertura fiscal.

CONTROLE DA CORRUPÇÃO

O monitoramento comunitário pode reduzir o desvio de fundos públicos. Um

estudo  sobre os projetos viários na Indonésia sugere que o monitoramento

comunitário por si só pode ser tão eficaz na redução da corrupção quanto as

auditorias de cima para baixo* e com um custo benefício quase três vezes

maior.  O estudo demonstrou que quando o governo realiza auditorias de cima

para baixo paralelamente ao monitoramento comunitário, a comunidade fica

desmotivada para participar.

A expectativa de uma auditoria anual reduz a corrupção. No Brasil, aumentar

a probabilidade de uma auditoria anual em 20 pontos percentuais reduziu a

proporção de processos de compras com evidências de corrupção em cerca de

15 pontos percentuais.  As auditorias, mesmo as internas, são fundamentais

para um governo mais aberto.

RECEITAS E DESPESAS

O orçamento participativo está associado a maiores receitas governamentais.
Um estudo no Brasil   comparou governos municipais com instituições

participativas (ou seja, conselhos de políticas e orçamento participativo) com

aqueles sem eles e descobriu que aqueles com instituições participativas

tinham maiores receitas tributárias. O estudo também constatou que a alíquota

de arrecadação desses municípios aumentou com o passar do tempo.

O orçamento participativo aumenta a “moral fiscal” e conduz a um ciclo
virtuoso. Uma pesquisa em 50 países descobriu que a moral tributária, que é a

disposição dos cidadãos de pagar impostos voluntariamente, aumenta de 5,07

para 5,23 em uma escala de 1 a 8 quando eles são capazes de expressar suas

preferências sobre gastos públicos.  Isso sugere que o OP incita um ciclo

virtuoso, em que os governos promovem a participação cidadã, os cidadãos se

sentem envolvidos e pagam mais impostos, aumentando a receita do governo

para implementar os projetos que os cidadãos demandam.  A Figura 3 ilustra

esse ciclo virtuoso.
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ESTUDO DE CASO

Participação e arrecadação de impostos no
Brasil aumenta receita tributária

AÇÃO: Vários municípios no Brasil criara “conselhos

de políticas públicas” (onde os cidadãos têm voz na

política local) e aprovou o orçamento participativo

(dedicando uma parte do orçamento municipal a

projetos escolhidos por assembleias de cidadãos).

IMPACTO: Um estudo mostrou que, em média, os

municípios arrecadam 2,5% a mais de receita tributária

para cada apólice adicional ao conselho que criaram e

mais 16% quando adotaram o orçamento participativo.

Essas relações se fortalecem com o tempo.

Orçamento Participativo: Um Ciclo Virtuoso
O orçamento participativo pode desencadear um ciclo virtuoso de boa governança, com os

cidadãos pagando mais impostos, pois sentem que têm voz sobre como os governos gastam

os recursos públicos e os governos locais coletam receitas adicionais para financiar os

serviços públicos que os cidadãos desejam.

Figura 3. O ciclo virtuoso do orçamento participativo 

Os governos arrecadam mais

receitas para financiar serviços

públicos que os cidadãos exigem

Os cidadãos sentem que têm voz

nos gastos públicos e aumento do

“ânimo” fiscal

Governos fazem orçamento

processos mais participativos

Há evidências crescentes que mostram que uma maior participação está associada a uma
maior arrecadação de impostos. Mas há também um estudo de caso interessante que
sugere que uma melhor arrecadação de impostos também melhora a participação cívica.
Em 2016, o governo provincial de Kasaï Central na República Democrática do Congo (RDC)

implementou uma campanha de cobrança de impostos sobre a propriedade em larga escala.

na cidade de Kananga. Nos bairros onde a campanha foi implantada, a participação politica

aumentou cerca de 5 pontos percentuais e os cidadãos eram mais propensos a frequentar as

reuniões da prefeitura, mesmo quando era caro para eles participar. Além disso, a receita

tributária aumentou e o governo sentiu maior responsabilidade de fornecer bens públicos.
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ESTUDO DE CASO

Na Costa Rica, a divulgação de informações
sobre Projetos de investimento público
aumentam a eficiência

AÇÃO: Em 2018, o governo da

Costa Rica, com apoio do Banco

Interamericano de Desenvolvimento

(BID), lançou o MapaInversiones,

uma plataforma online onde os

cidadãos podem consultar

informações georreferenciadas,

fazer consultas e acompanhar o

andamento dos projetos de

investimento público.

IMPACTO:  Um estudo experimental de 2018

descobriu que os projetos que foram carregados

no MapaInversiones tiveram um desempenho

melhor do que os projetos que não foram. O

progresso financeiro dos projetos de investimento

público carregados na plataforma aumentou 18

pontos percentuais e o progresso físico aumentou

8 pontos percentuais em comparação com

projetos não publicados três meses após o

lançamento da plataforma. O efeito foi mais forte

no curto prazo e para projetos menores.

ESTUDO DE CASO

Maior independência dos auditores na Itália
melhora administração de orçamento

AÇÃO: Responsabilidade independente, quando

combinada com transparência, pode ser ainda mais

poderosa. Na Itália, os auditores deixaram de ser

nomeados a critério dos prefeitos para serem nomeados

aleatoriamente em seu lugar.

IMPACTO:  A reforma melhorou significativamente o

orçamento da gestão e registou-se um aumento do

excedente líquido médio do orçamento anual global de

cerca de 1%. 

Essa reforma faz parte de uma mudança maior em direção à

abertura fiscal na Itália. O estudo que produziu essa

evidência usou dados abertos detalhados sobre todos os

orçamentos municipais, que incluíam gastos e

fontes de receita, pagamento de dívidas e outras variáveis. O

Ministério do Interior italiano publicou esses dados.
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SEGURANÇA PÚBLICA

SAÚDE

O orçamento participativo permite que as preocupações de segurança sejam
expressas. Um estudo da Coreia do Sul   descobriu que as alocações

orçamentárias para câmeras de vigilância eram maiores para bairros de baixa

renda quando o orçamento era decidido por meio de mecanismos participativos

e não burocráticos. Isso pode refletir uma demanda nessas comunidades por

policiamento adicional.

O orçamento participativo está associado à menor mortalidade infantil. No

Brasil, municípios que adotaram o orçamento participativo mais cedo tiveram

menores taxas de mortalidade infantil. Um estudo descobriu que o OP permitiu

que os cidadãos alocassem gastos para necessidades específicas, como saúde.
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Limites da Evidência 

Mais pesquisas são necessárias
sobre a participação em outras
etapas do ciclo orçamentário. Além

do orçamento participativo, são

necessárias mais evidências sobre os

efeitos da participação, por exemplo,

durante os processos de aprovação

legislativa e auditorias.

Há necessidade de métodos
experimentais que melhor reflitam a
realidade. Embora os experimentos

de campo tenham sido amplamente

utilizados para avaliar o impacto de

intervenções pontuais, os

experimentos naturais permitem uma

avaliação mais holística do impacto

das intervenções de abertura em todo

o sistema.

Compreender por que a abertura
fiscal funciona. Continua a crescer a

evidência de que o orçamento

participativo faz a diferença. Mas

permanecem questões sobre por que

funciona e quando.   Pesquisas futuras 

são necessárias para esclarecer os

mecanismos e as condições

facilitadoras, para que as intervenções

possam ser projetadas e

implementadas de forma mais eficaz.

Os governos podem apoiar a pesquisa.
Os governos podem apoiar o

aprendizado sobre abertura fiscal. Por

exemplo, o lançamento escalonado e

aleatório de reformas permite que os

pesquisadores comparem as

comunidades onde a política foi

implementada com aqueles em que não

foi e avalie o efeito da política em

contextos semelhantes disponibilizar

esses dados para o domínio público

permite que os cientistas sociais

avaliem políticas e programas de forma

criativa. Isso também permite que os

governos gerenciem os riscos e

considerem as adaptações antes da

implementação em grande escala.

Essas lições serão valiosas para os

próprios governos, bem como para

acadêmicos e think tanks.
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Mais pesquisas são necessárias
sobre rastreamento de despesas à
medida que são feitas. Uma área de

interesse conjunto para acadêmicos e

profissionais são pesquisas de

acompanhamento de despesas, onde

um estudo pioneiro sobre prestação

de serviços locais e resultados

educacionais em Uganda    sugere

resultados promissores.
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A democracia não é um esporte para espectadores,
se você não participa, então não há democracia.

- Madeleine Albright, ex-secretária de Estado dos EUA, vídeo da Open

Society Foundations para o Cúpula para a Democracia, 2021

Algumas intervenções para
aumentar a abertura fiscal podem
ter consequências não intencionais.
Funcionários públicos, cientes de

auditorias prováveis, podem mudar

temporariamente seu comportamento

para evitar uma auditoria negativa,

principalmente antes das eleições. 

 Os funcionários podem reduzir a

corrupção no curto prazo e retornar a

níveis mais altos de extração de

renda depois.   Outro exemplo de

distorção é quando funcionários

públicos ocultam atividades, como

leilões, para tornar a corrupção

menos detectável.    Assim, é

importante que os pesquisadores

avaliem os impactos da abertura fiscal

no longo prazo. 
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Contratação Aberta

Constantin Cearanovski percorre o MTender website, um sistema de e-

licitação que aumenta a eficiência nos gastos do governo. Foto por OGP.
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Os Benefícios da Contratação
Aberta

A contratação pública é uma das maiores categorias de gastos em qualquer país e a mais

propensa a desperdícios e abusos. A contratação aberta leva a economias de custo

significativas, eficiência interna, prestação de serviços de alta qualidade e maior

concorrência.*

Definições

CONTRATAÇÃO ABERTA - uma abordagem para reformar as políticas e

processos de contratação pública para aumentar a transparência, participação e

inclusão (desde o planejamento até a implementação de contratos públicos)

usando dados abertos, oportunos e acessíveis para tomada de decisão,

monitoramento e supervisão.

E-AQUISIÇÕES- o uso da tecnologia da informação na compra de bens públicos,

obras, e serviços de fornecedores.

COMPRAS SENSÍVEIS A GÊNERO - um compromisso do governo para incluir

objetivos e ações sensíveis a questões de gênero, corrigir preconceitos de

gênero e construir capacidade interna para implementar ações sensíveis ao

gênero. Isso pode incluir ambas as medidas para apoiar a inclusão de empresas

lideradas por mulheres para participar como fornecedores e medidas para

garantir que bens, obras e serviços adquiridos atendam às necessidades de

mulheres e meninas.

* Este capítulo é baseado em uma revisão de evidências conduzida por Andrew McDevitt para apoiar o The Skeptic's Guide.

Andrew McDevitt, "State of Evidence: Open Contracting" (Parceria de Governo Aberto e Parceria de Contratação Aberta, 2022).

A Evidência
Aqui está o que as evidências mostram sobre o impacto da contratação aberta nos gastos

públicos, eficiência, qualidade de obras e serviços públicos, combate à corrupção e

inclusão social.

1

https://www.opengovpartnership.org/documents/state-of-the-evidence-open-contracting/


ECONOMIA DE CUSTOS E CALENDÁRIOS ACELERADOS

Plataformas abertas de e-compras resultam em reduções financeiras
significativas e redução de prazos de compras.

Um estudo de 2019 comparou dados sobre processos de licitações

realizados por meio do ProZorro, a plataforma de e-licitações de código

aberto da Ucrânia, com processos licitatórios realizados antes da

introdução do ProZorro. Constatou-se que, com a introdução do ProZorro,

houve um aumento da diferença entre os preços estimados e reais (3,5 a

5,8% abaixo das aquisições pré-ProZorro).  O ProZorro também reduziu o

tempo de aquisição de bens e serviços em cerca de 5 a 6 dias.  Em sua fase

piloto em 2015, estima-se que o ProZorro tenha economizado mais de US$

55 milhões para mais de 3.900 agências governamentais e empresas

estatais em toda a Ucrânia.  Até o final de 2020, a economia total era

estimada em US$ 6 bilhões.

Um estudo de 2020 da plataforma de e-compras da Argentina COMPR.AR

descobriu que reduziu estimados 4%, totalizando mais de US$ 35 milhões

em economia. COMPR.AR também reduziu a duração do processo de

contratação pública em mais de 11 dias e garantiu maior eficiência,

transparência e disponibilidade de dados. Propositalmente, facilitou o

acesso público às informações para reduzir as  lacunas de assimetria e

permitiu um número maior de licitantes.

Pesquisa da Open Contracting Partnership no Paraguai estimou maior

economia em custos de aquisição de 1,4% ao ano após o lançamento do

portal de contratação aberta do país e reformulação de seu portal de

compras em 2015. Também constatou queda nos ajustes e alterações nos

processos de contratação de 19% de todos os contratos em 2013 para 3%

em 2016.

Um relatório da OCDE de 2016 sobre o Sistema de Compras Eletrônicas On-

Line da Coreia do Sul (KONEPS) estimou economia de US$ 8 bilhões por

ano com base em economias em custos administrativos, principalmente por

meio de uma carga reduzida para as empresas. A KONEPS também reduziu

o tempo necessário para processar contratos governamentais de mais de

30 horas para 2,72 horas.

Na Moldávia, o sistema de e-compras médico, MTender, economizou 15,4%

em transações no valor de cerca de US$ 60 milhões. No programa de

HIV/AIDS do país, os genéricos mais baratos substituíram amplamente

medicamentos de marca caros, economizando 19% no orçamento de

compras do programa de HIV/AIDS de 2020.

Na Colômbia, no prazo de um ano de implementação do novo sistema de e-

licitações do país Colômbia Compra Eficiente, o número de dias que levou

para a adjudicação de contratos melhorou em média 16 dias.
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A publicação de detalhes do contrato pode diminuir os lances únicos para
contratos. Um estudo de 2017 com mais de 4 milhões de contratos públicos em

30 países europeus descobriu que a publicação de informações adicionais

sobre contratos (itens como detalhes de critérios, valor do contrato e método de

seleção)   diminuiu a licitação única em todos os processos de aquisição. (Os

contratos de licitante único são concedidos quando apenas uma empresa

participa do processo de licitação, tornando o processo não competitivo.)   O

estudo estimou que aumentar a transparência em cinco itens em média poderia

diminuir a licitação única em 2-3,5% e poderia economizar EUR 3,6-6,3 milhões

em toda a UE. O estudo também concluiu que a transparência pré-adjudicação

teve um efeito mais forte sobre os riscos de corrupção do que a transparência

pós-adjudicação. 

Sistemas de compras transparentes atraem mais licitantes. Um estudo de

2017 do Banco Mundial descobriu que empresas são mais propensas a

participar de mercados de licitações públicas em países com sistemas de

compras transparentes, onde as exceções à concorrência aberta em licitações

devem ser explicitamente justificadas. O estudo também encontrou algumas

evidências de que sistemas transparentes também incentivam um maior número

de empresas contratadas por licitação, em particular empresas menores para

quem os custos de transação para aprender sobre oportunidades de licitação

são mais onerosos.
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A publicação de estimativas de custo pode aumentar a economia. Uma

análise de 2008 da construção de rodovias no estado americano de Oklahoma
descobriu que a publicação de custo interno pelo estado antes do envio de

lances reduziu os lances médios e o lance vencedor, com efeitos em projetos

mais complexos e incertos. A política também permitiu que novos fornecedores

iniciantes fizessem lances mais realistas e aumentassem sua taxa de

sobrevivência no setor.

Ter um processo transparente de qualificação de licitantes pode reduzir os
custos de aquisição. Um estudo realizado em 2009 do processo de

qualificação de licitantes em leilões de obras públicas municipais no Japão
descobriu que a maior transparência reduziu os custos de aquisição em até 8%.

Estudos sobre japonês os dados de compras revelam que a transparência de

vários itens, como preços mínimos, gera maior concorrência e eficiência ao

dificultar o conluio dos licitantes.

AUMENTO DA CONCORRÊNCIA
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As oportunidades de contrato de publicidade aumentam a concorrência e
geram um alto retorno sobre o investimento.

Um estudo de 2016 usando dados do Banco Mundial descobriu que um

aumento nas oportunidades de lances de publicidade aumentou

significativamente a concorrência (o número de licitações). Sugeriu que um

aumento relativamente modesto em publicidade e transparência teve um

impacto economicamente significativo nos resultados de compras.

Um estudo realizado na Itália constatou que a publicidade online de

oportunidades de licitação no portal de compras públicas teve um efeito

positivo sobre o número de licitantes no mercado nacional, com prevalência

de vencedores não locais e descontos de preços em comparação com

anúncios em jornais locais.

A concorrência aberta pode reduzir os preços. Um estudo de 2021 descobriu

que a concorrência aberta leva de 10 a 20% de redução de preço. Entre as

intervenções políticas revisadas, o estudo descobriu que a introdução de e-

compras e a ampliação da publicidade de oportunidades tiveram os efeitos mais

significativos.
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O monitoramento da sociedade civil pode reduzir os custos dos projetos de
obras públicas. Um experimento de campo de 2017 no Peru comparou 200

governos distritais implementando projetos de infraestrutura. Distritos que

foram previamente notificados do monitoramento por uma organização da

sociedade civil concluíram as obras públicas a custos significativamente mais

baixos (51% mais baratos) do que aqueles que não foram notificados. Em média,

a intervenção reduziu o custo das obras públicas em aproximadamente USD

75.000 por projeto.

A contratação aberta desempenha um papel importante na proteção dos
fundos de saúde. Na República da Eslovaquia, a publicação de informações de

contratação revelou ineficiências consideráveis nas compras hospitalares,

incluindo a compra de tomógrafos idênticos por preços que variavam mais de

100% no preço.

CUSTO-BENEFÍCIO
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ESTUDO DE CASO

Monitoramento comunitário nas Filipinas
melhora qualidade do livro didático e
reduz preço pela metade
AÇÃO: O Departamento de Educação das Filipinas fez parceria

com ONGs locais para monitorar o processo de licitação do

departamento, inspecionar a qualidade dos livros didáticos e

acompanhar as entregas entre 2002 e 2005.

IMPACTO:  Os preços dos livros didáticos caíram 50%, e

observadores voluntários relataram 95% de entregas sem erros.

A qualidade dos livros também melhorou, conforme demonstrado

pelo aumento da vida útil média dos livros didáticos de dois para

quatro ou cinco anos até 2007. O tempo para um ciclo completo

de livros didáticos, da licitação à entrega, diminuiu 50%, para 12

meses.

CONTROLE DA CORRUPÇÃO

O cruzamento de dados de aquisição com dados de registro da empresa
pode ajudar a detectar corrupção. Um estudo aprofundado de 2013 da

Transparency International na Geórgia analisou 430.000 compras

governamentais de fonte única/não competitivas, cruzando-as com dados sobre

registro de empresas, declarações de ativos e registros de doações de partidos.

Encontrou pelo menos US$ 150 milhões em compras de fonte única destinadas

a empresas pertencentes a parlamentares e funcionários públicos ou seus

cônjuges. Em 2012, 60% das doações divulgadas pelo partido no poder vieram

de proprietários, diretores e advogados de empresas que haviam recebido

contratos sem licitação, com a doação média estimada em 4% dos valores dos

contratos envolvidos.

A associação de dados de beneficiários efetivos a dados de aquisições pode
revelar conflitos de interesse mesmo além-fronteiras. A Transparência

Internacional da República Tcheca descobriu um conflito de interesses usando

o registro público da República Eslovaca (consulte a caixa de texto abaixo para

obter mais detalhes sobre o registro da República Eslovaca). Ele descobriu que

o primeiro-ministro tcheco Andrej Babiš tinha uma participação de controle da

Agrofert, um grande conglomerado agrícola tcheco. Como único beneficiário de

dois fundos fiduciários que detinham 100% das ações da Agrofert, Babiš recebia

milhões de euros em subsídios da UE todos os anos, o que foi considerado um

claro conflito de interesses pela Comissão Europeia.
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ESTUDO DE CASO

O registro público de parceiros
setoriais da República Eslovaca
melhora a integridade de seu processo
de compras públicas

AÇÃO: Em novembro de 2015, a República Eslovaca introduziu o Registo público de

Parceiros do Setor Público para empresas que participam em contratos públicos.

IMPACTO:  As organizações da sociedade civil na República Eslovaca utilizaram o

registro para revelar que 190 dos beneficiários efetivos listados eram funcionários

públicos (que podem ter um conflito de interesses na adjudicação de contratos) e para

verificar se as empresas forneciam informações sobre os seus beneficiários efetivos como

parte de ganhar contratos públicos, conforme exigido por lei. Em março de 2016, apurou-

se que a agência noticiosa pública TASR tinha assinado um contrato de atualização

informática no valor de 110.000 euros com uma empresa que não tinha fornecido o seu

beneficiário efetivo. O mesmo aconteceu com dois contratos concedidos por um governo

local. Quando o novo registo foi lançado em 2017, um operador ferroviário estatal foi

forçado a desistir de um contrato de 50 anos altamente criticado da principal estação

ferroviária do país quando os cidadãos descobriram que o contratante não forneceu

informações sobre o seu beneficiário efetivo.

A transparência e o monitoramento cidadão podem desencorajar práticas
injustas. Um estudo de 2020 da Ucrânia descobriu que a transparência e o

monitoramento cidadão do mercado de compras abertas foram eficazes para

expulsar os licitantes coniventes do mercado, o que permitiu uma concorrência

real. Os licitantes concluem estabelecendo condições (custos, número de

licitantes, entre outros fatores) para favorecer um candidato específico, criando

assim uma competição artificial. O estudo descobriu que a supervisão adicional

do processo de compras ajudou a reduzir os preços no mercado em 20,6% e

alcançou um ganho geral de bem-estar entre 2,68% e 3,11% do total de gastos

com compras.

INCLUSÃO SOCIAL

A contratação aberta é uma parte importante da abertura dos processos de

aquisição a vários licitantes. A abertura do processo a uma maior concorrência

pode levar a uma maior diversidade de empreiteiros. Além disso, a publicação de

dados sobre a diversidade de empreiteiros, seu desempenho e a inclusão de

negócios mais diversificados no desenho do processo de licitação pode ajudar a

identificar áreas de alcance e melhorias na contratação.
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Compras inclusivas podem trazer benefícios econômicos e sociais concretos.
De acordo com um Relatório de 2020, um processo de compras inclusivo pode

apoiar empregos e dar aos governos acesso a uma escolha mais ampla de

bens, serviços e habilidades, além de gerar maior concorrência e crescimento

econômico.

Os programas de diversidade de fornecedores oferecem uma boa relação
custo-benefício. Um estudo descobriu que liderar as organizações de compras

que têm uma taxa de adoção mais alta de programas de diversidade de

fornecedores geram um retorno 133% maior no custo das operações de

compras do que os de desempenho médio, gerando US$ 3,6 milhões adicionais

em seus resultados para cada US$ 1 milhão em custos de operações de

compras.

Dados abertos podem identificar lacunas de desigualdades na aquisição. Um

estudo dos dados de compras da Albânia descobriu que os contratos

concedidos a mulheres empresárias tendem a ser mais econômicos. No

entanto, embora tenham melhor desempenho e 27% dos negócios no país

sejam de propriedade de mulheres, apenas 5% dos contratos municipais foram

concedidos a esses negócios dirigidos por mulheres.

ESTUDO DE CASO

Empoderamento de negócios femininos
em compras públicas na República
Dominicana
AÇÃO: A partir de 2012, além de ampliar

suas reformas de e-licitação aberta, a

agência de compras públicas dominicana

lançou uma série de iniciativas para

aumentar a participação de empresas de

propriedade de mulheres. Isso incluiu

incentivo ao registro de mulheres como

fornecedoras, nova meta de 5% de todos

os contratos governamentais destinados

exclusivamente a empresas de

propriedade de mulheres, e eventos e

oficinas para familiarizar as mulheres com

as compras públicas.

IMPACTO:  Essas ações aumentaram a

participação de empresas de mulheres e

conquista de contratos. Segundo dados da

agência de compras públicas da República

Dominicana, entre 2012 e 2017 o número de

mulheres fornecedoras cadastradas no banco de

dados cresceu de 2.000 para 15.000 e até 2019,

um quinto dos contratos governamentais,

totalizando RD$ 20 bilhões (US$ 350 milhões) foi

para mulheres.   O valor dos pequenos contratos

para MPMEs aumentou em 600% de USD 6

milhões em 2013 para USD 42 milhões em 2019.
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Limites da Evidência 

O escopo geográfico da evidência
está focado em duas regiões: Europa
(em particular Europa Oriental) e
América Latina. Embora também haja

alguma representação de outras partes

do mundo, incluindo Indonésia,

Filipinas e Quênia, o foco na Europa e

na América Latina pode ser explicado

pela ampla introdução de reformas de

e-licitação nessas regiões no início dos

anos 2000. Em 2020, mais de dois

terços dos países da América Latina e

do Caribe e 100% dos países da OCDE

implementaram sistemas de e-licitação

muitas vezes na forma de uma

plataforma central. No entanto, nem

todos eles disponibilizaram seus dados

publicamente. 

São necessárias mais pesquisas sobre
os benefícios de vincular dados de
contratos abertos e beneficiários
efetivos. Na prática, o uso sistemático

de dados de beneficiários efetivos em

aquisições continua muito limitado.

Como resultado, não há estudos

empíricos ex post para determinar o

efeito dissuasor dos registros ou um

nexo causal entre registros e

investigações bem-sucedidas. No

entanto, evidências anedóticas revelam

um pequeno número de casos em que

propriedades beneficiadas ajudaram a

detectar crimes financeiros.   Será

especialmente importante vincular

ainda mais esses dados com dados

sobre processos políticos, incluindo

divulgações de ativos de funcionários e

finanças políticas.

Muitos estudos não fornecem
evidências especificamente sobre a
magnitude dos efeitos das
intervenções de contratação aberta.
Isso ocorre porque não há dados

suficientes para comparar resultados

antes e depois das intervenções ou

porque as intervenções avaliadas fazem

parte de reformas maiores, incluindo e-

licitações e mudanças na estrutura de

licitações    e, portanto, é difícil isolar

seus efeitos. Os governos podem

ajudar a construir essa base de

conhecimento cooperando em

experimentos naturais com

pesquisadores.

São necessários mais esforços para
abordar as desigualdades estruturais.
As evidências sobre o impacto da

contratação aberta na inclusão social

são amplamente observacionais, com

resultados sugerindo que o potencial da

contratação aberta para contribuir para

uma maior inclusão é limitado na

ausência de esforços mais amplos para

lidar com as desigualdades estruturais.

A contratação aberta por si só pode não

trazer negócios pertencentes a minorias

ao processo. Ainda existem muitas

barreiras, como falta de acesso e

empoderamento, que dificultam sua

participação.
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A pandemia nos deu o melhor incentivo possível
para promover os valores ligados ao governo aberto.
A necessidade de novas entradas de informações
que só podem vir de cidadãos, dados abertos e
colaboração.

- Victoria Alsina-Burgués, Ministra de Ação Exterior e Governo Aberto,

Governo da Catalunha, Espanha, Cúpula Global da OGP 2021

Um participante da Cúpula Global da OGP 2019 no Canadá faz uma

pergunta em uma sessão plenária. Foto por OGP.

https://www.youtube.com/watch?v=AvFMxiAwt_s


Auditorias Sociais

 Sarah Pacayra é mãe e defensora da educação nas Filipinas. Sarah participou da Auditoria

Participativa Cidadã (CPA) programa e ajudou a auditar mais de 150 escolas públicas de Manila

para avaliar se elas atendiam às diretrizes de segurança e produtividade. Foto por OGP.
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CAPÍTULO 4

https://www.ogpstories.org/sarah-speaks-up-for-better-schools/?hilite=manila


Um processo de coleta de informações para identificar os padrões ou leis
que determinam os direitos dos cidadãos e a qualidade dos serviços
públicos;
Uma convocação de terceiros (seja pelo governo ou pela sociedade civil)
para avaliar como as metas políticas, padrões ou leis se comparam com a
prática do setor público, com ênfase no acesso e qualidade dos serviços; e
Um fórum público onde os resultados da avaliação são discutidos e
acionáveis recomendações são identificadas, priorizadas e acordadas. Veja a
figura 4 abaixo para uma visão geral das fases das auditorias sociais.

AUDITORIAS SOCIAIS - uma ferramenta onde os cidadãos podem engajar e
responsabilizar prestadores de serviços governamentais. Para este guia, as
auditorias sociais têm as seguintes características:

Neste guia, incluímos evidências de duas abordagens bem-sucedidas de
auditoria social:

COMMUNITY SCORE CARD (CSC) cartão de créditos comunitários - tipo de
auditoria social desenvolvida pela CARE (Cooperativa de Assistência e Socorro
em Todos os Lugares) em 2002. Essa abordagem inclui: identificar o direito aos
serviços; envolvimento de membros da comunidade e prestadores de serviços
por meio de reuniões presenciais para discussão e elaboração de planos de
ação conjuntos; e monitoramento e avaliação da implementação do plano.

VOZ E AÇÃO CIDADÃ (CVA) - um modelo de responsabilidade social baseado
em evidências desenvolvido pela organização internacional de ajuda humanitária
World Vision em 2008. Embora a implementação prática seja flexível, existem
quatro elementos principais: compartilhar informações sobre serviços públicos;
aumentar as oportunidades para os cidadãos expressarem feedback e
influenciarem as decisões; criar oportunidades de diálogo e colaboração; e
aumentar a responsabilização dos prestadores de serviços.
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Os Benefícios das Auditorias Sociais
sobre a Entrega de Serviços

As evidências mostram que as auditorias sociais podem melhorar a implementação do
programa, a acessibilidade do serviço público e a confiança dos prestadores de serviços.*

Definições

* Este capítulo é baseado em uma bibliografia anotada reunida por Suchi Pande para apoiar o Guia do Cético: Suchi Pande,
“Auditorias sociais na prestação de serviços: uma bibliografia anotada" (Centro e Pesquisa de Responsabilidade e Parceria de
Governo Aberto, março de 2022).

1

https://www.opengovpartnership.org/documents/social-audits-in-service-delivery-an-annotated-bibliography/
https://www.opengovpartnership.org/documents/social-audits-in-service-delivery-an-annotated-bibliography/


A Evidência
Aqui está o que as evidências mostram sobre como as auditorias sociais impactam a
prestação de serviços públicos e como elas podem aumentar a conscientização pública
sobre os serviços públicos e melhorar a confiança.*

37
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* A evidência empírica revisada para esta publicação é extraída em grande parte do sul da Ásia e dos países da África Oriental
e Ocidental. Um desequilíbrio regional nas fontes incluídas sugere o potencial de informar futuras agendas de pesquisa-ação
destinadas a fortalecer o impacto das auditorias sociais na prestação de serviços.

Figura 4. Fases de Auditorias Sociais

Habilitando 
o envolvimento

do cidadão

Engajamento via
reunião da

comunidade

Melhorando 
os serviços e

influenciando a política

Além de auditorias sociais lideradas pela sociedade civil local ou organizações não
governamentais internacionais (ONGs), há auditorias sociais lideradas pelo governo em
grande escala. Muitas vezes, há sinergias entre os diferentes atores que gerenciam
auditorias sociais. Esta seção inclui exemplos de auditorias sociais gerenciadas pela
sociedade civil local, ONGs internacionais e governos.

SAÚDE

As auditorias sociais aumentam a conscientização sobre os serviços públicos
disponíveis e podem melhorar a resultados da saúde. 

Em Uganda, o monitoramento comunitário dos prestadores de cuidados de
saúde primários aumentou a qualidade e quantidade de cuidados de saúde
primários, particularmente de imunizações infantis, tempos de espera,
procedimentos de exames e absentismo do prestador. Além disso, a
mortalidade infantil diminuiu e o peso médio infantil aumentou nas
comunidades monitoradas.

No Nepal, um estudo constatou que as auditorias sociais melhoraram a
qualidade dos serviços prestados: havia preços mais claros para
medicamentos e tratamentos, maior conscientização sobre a disponibilidade
de medicamentos em nepalês, horários de funcionamento mais claros e
melhor tratamento para a saúde materna.

2

3



Um estudo em Odisha, na Índia, descobriu que as auditorias sociais podem
melhorar a prestação e a aceitação de serviços de alimentação e nutrição.
Constatou-se que as auditorias sociais sensibilizaram as comunidades para
seus direitos sob a lei nacional de segurança alimentar da Índia. O estudo
encontrou mudanças positivas em três dos quatro programas relacionados ao
direito à maternidade, distribuição de alimentos e serviços integrados de
desenvolvimento infantil.  Como resultado da exposição cumulativa ao
processo de auditoria social, os participantes relataram uma redução nos
pagamentos extras para obter rações nas aldeias debaixo de esquema de
distribuição de alimentos.

A validação cidadã ajuda a entender as lacunas e resolver os problemas.

Um estudo qualitativo de clínicas de saúde comunitária em Bangladesh
mostrou que os CSCs mudaram a participação da comunidade nos cuidados
de saúde, aumentou a conscientização da comunidade e gerou mais receita
para as clínicas. Os entrevistados do estudo sentiram que os CSCs
aumentaram a conscientização sobre os serviços clínicos entre as
comunidades, melhoraram a comunicação entre a comunidade e os
profissionais de saúde e que o esforço coletivo ajudou a identificar e priorizar
problemas.

No Nepal, um estudo mostrou que auditorias sociais identificaram problemas
na utilização e disponibilidade de serviços. A utilização de serviços
institucionais e imunizações aumentou. Demanda por serviços aumentaram à
medida que a auditoria social aumentou a conscientização sobre a
disponibilidade e os direitos dos serviços de saúde. Uma questão
frequentemente levantada nos primeiros anos foi a falta de pessoal ou
atendimento nas unidades de saúde; isso melhorou ao longo de diferentes
ciclos de auditorias. Da mesma forma, a escassez de produtos farmacêuticos
foi evitada no terceiro ano por meio de painéis informativos exibindo listas de
medicamentos essenciais. As reuniões públicas da auditoria melhoraram a
infraestrutura, abordando um problema de construção e equipamentos que
era frequentemente mencionado nas reuniões.

O GUIA DO CÉTICO 2022 | AUDITORIAS SOCIAIS

4

5

6

7

ESTUDO DE CASO

Criação de monitoramento da resiliência
epidêmica da comunidade em Serra Leoa
AÇÃO: Em 2012, um projeto promoveu o monitoramento comunitário de
clínicas de saúde administradas pelo governo e forneceu incentivos não
financeiros ao pessoal da clínica.

IMPACTO: A satisfação do paciente e a utilização da clínica aumentaram. Além disso, o
monitoramento comunitário gerou uma redução de 38% nas mortes de crianças menores de
cinco anos. Durante a crise do Ebola de 2014, as clínicas monitoradas pela comunidade
levaram a um aumento da notificação de casos de Ebola em 62% e reduziram
significativamente as mortes relacionadas ao Ebola. As evidências sugerem que o
monitoramento da comunidade melhorou a qualidade percebida dos cuidados de saúde,
incentivando os pacientes a relatar os sintomas do Ebola e receber cuidados médicos.8



Um estudo da primeira auditoria social da educação realizada na Índia
descobriu que as auditorias sociais melhoraram a matrícula de alunos e a
pontualidade dos professores, o número de novas escolas e diminuiu os
castigos corporais e o não pagamento de taxas extras.

Acompanhamento comunitário da licitação e entrega do Departamento de
Educação das Filipinas para livros didáticos ajudaram a melhorar a
qualidade dos livros didáticos e reduzir seu custo.*
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* Este caso também é apresentado na seção Open Contracting. Consulte essa seção para saber mais.

Auditorias sociais conduzidas pela comunidade podem revelar problemas
com fornecimento e prestação de serviços.

Constatações de uma auditoria social de serviços de saneamento e
zeladoria em assentamentos informais na África do Sul revelou lacunas no
fornecimento e manutenção de banheiros - falta de banheiros, violações
contratuais por fornecedores privados responsáveis pela limpeza de
banheiros, banheiros danificados, riscos para moradores que usam
banheiros instáveis e falta de transparência sobre o descarte de resíduos.

Um estudo com foco na participação cívica na Cidade do Cabo, África do
Sul, descobriu que com a auditoria social os dados muitas vezes
demonstraram lacunas significativas entre a alocação orçada para serviços
e os serviços que realmente existiam. O compromisso do governo com
dados abertos alimentou a governança participativa, o engajamento público
e as agendas ativistas.

RESPONSABILIDADE ORÇAMENTAL

10

As auditorias sociais melhoram o setor educacional.

Uma análise dos CVAs da World Vision em doze países (Uganda, Quênia,
Serra Leoa, Gana, Senegal, República Democrática do Congo, Indonésia,
Kosovo, Armênia, Paquistão, Romênia e Líbano) mostrou melhorias
positivas nos setores de saúde e educação. O estudo descobriu um
aumento nas notas dos alunos nos testes, um aumento de 8 a 10% na
frequência dos alunos, uma redução de 13% no absenteísmo dos
professores e um aumento de 16% nas comunidades que provavelmente se
envolverão em ação coletiva.

EDUCAÇÃO

9

11

12
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COLABORAÇÃO E CONFIANÇA

As auditorias sociais promovem ambientes de trabalho colaborativos e
aumentam a confiança por meio do envolvimento direto dos participantes.

As auditorias sociais no Nepal criam confiança entre os prestadores de
cuidados de saúde primários e as comunidades que eles servem dando às
pessoas um espaço para expressar suas preocupações. Isso funciona
especialmente bem quando combinado com outros mecanismos de
resolução de disputas.

Em Andhra Pradesh, Índia, um estudo das auditorias sociais iniciadas pelo
Estado descobriu que os aldeões eram mais ativos na reivindicação de
programas governamentais durante as auditorias sociais. Durante as
auditorias sociais, a maioria dos trabalhadores levantou reclamações e se
engajou individualmente com os auditores, bem como coletivamente no
fórum público, sem medo. Oitenta e cinco por cento dos trabalhadores
disseram que aumentaram a confiança para buscar informações de
funcionários. O estudo também descobriu que as auditorias sociais
aumentaram a visibilidade do Estado, detectaram e contiveram com sucesso
o roubo de salários e aumentaram a responsabilização do Estado.

Ao analisar os efeitos da responsabilização das auditorias sociais iniciadas
pelo Estado em Andhra Pradesh, Índia, um estudo constatou que as
auditorias sociais foram além da corrupção e detectaram má administração
cotidiana, como discriminação de casta e gênero. As auditorias eram um
fórum para feedback positivo, e os funcionários sugeriram que a natureza
pública das auditorias as tornava um mecanismo de monitoramento eficaz
porque incentivavam as pessoas a falar.

Uma revisão do programa Community Score Card (CSC) da CARE, que
abrange cinco países (Malawi, Tanzânia, Etiópia, Ruanda e Egito),
constatou que a maioria dos projetos com CSCs aumentou a confiança e a
abertura entre provedores e membros da comunidade. Além disso, os CSCs
relataram mudanças no acesso e utilização de serviços: aumento de
entregas institucionais, acesso mais fácil a aconselhamento e testes
voluntários e servidores respeitosos e receptivos.
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ESTUDO DE CASO

Auditorias de voz e ação cidadã melhoram
serviços públicos em Bangladesh

AÇÃO: O Programa Nobo Jatra implementou a programação CVA na
saúde, água e saneamento, e agricultura, com o objetivo.

IMPACTO: Com o uso do CVA, os cidadãos ganharam confiança para dar
voz à demanda por serviços. As autoridades apreciaram o feedback dos
cidadãos sobre as lacunas nos serviços e responderam a 51% das
demandas de clínicas de saúde e água e saneamento, e 40% das demandas
para agricultura sob ação acordada planos. Após o CVA e até 2020, os
padrões de monitoramento de conformidade aumentaram em clínicas
comunitárias (88% das clínicas visadas), e comitês de água e saneamento e
unidades agrícolas sindicais (55% das unidades visadas). Finalmente, o
processo de CVA começou a “gotejar” para os atores de nível médio e
nacional, promovendo a coordenação interinstitucional e a
responsabilização institucional formal.

ESTUDO DE CASO

Auditorias sociais lideradas pelo estado na Índia reduzem
a corrupção

AÇÃO: Em Sikkim, Índia, as auditorias sociais
foram implementadas para rever o programa de
trabalho rural da Lei Nacional de Garantia do
Emprego Rural (NREGA). Depois de ver
resultados positivos, o formato das auditorias foi
ajustado e dimensionado para outras regiões.

Aumentam a participação dos
trabalhadores assalariados que procurou
emprego no NREGA;
Aumento do retorno de recursos
desviados;
Criou um “ambiente não adversarial” e
stabeleceu um limite mínimo de
participação (30% dos titulares de carteira
de trabalho) para convocação do fórum
público;
Diminuiu os níveis absolutos de corrupção
(por exemplo, os fundos desviados em
comparação com o custo sancionado para
o trabalho), sugerindo quea eficácia das
auditorias sociais continua forte após
várias rodadas;
Encerrou o ciclo de feedback com uma
conferência de saída de funcionários de
alto nível com autoridade para agir sobre
as conclusões; e
Ajustou a estrutura da auditoria social
equipes para economizar custos e garantir
a eficácia do processo. 

IMPACTO: Auditorias sociais regulares
diminuíram as irregularidades relatadas dentro
do programa NREGA. Auditorias sociais:
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Evidências quantitativas de diversas
áreas geográficas e econômicas
podem fortalecer o caso para
auditorias sociais. A maioria das
pesquisas disponíveis sobre auditorias
sociais é qualitativa, concentra-se no
sul da Ásia e não costuma ser revisada
por pares. Este pede um aumento
quantitativo e mais pesquisas
geograficamente diversificadas,
inclusive em países de renda média e
alta, onde a abordagem está crescendo
em popularidade.

Limites da Evidência 
A escala das auditorias sociais é
limitada a problemas específicos e
localizados. Muitas auditorias sociais
não apresentar evidências de
qualquer maneira sobre como eles
afetam governos provinciais,
subnacionais ou nacionais.
Compreender se, como e quando
esses tipos de intervenções operam
em escala é essencial.

O conhecimento institucional é
essencial para auditorias sociais
bem-sucedidas. Muitas auditorias
sociais dependem em convocadores
terceirizados e grupos locais que
conhecer os tomadores de decisão e
pode facilitar objetivamente acesso
entre as partes. Sem estes
facilitadores, é menos provável que o
processo tenha um Influência positiva.
Entendendo isso, é importante pensar
sobre como e quando o governo
formal intervenções lideradas podem
fazer a diferença. 
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Para servir os cidadãos de qualquer cidade,
você tem que saber o que os cidadãos precisam,
e não há melhor maneira de o fazer do que falar
efetivamente com os cidadãos.

- Steve Potter, Membro da Austin Homelessness Comitê Consultivo, 2020

Uma foto detalhada mostra o livro de auditorias sociais usado pela equipe do Monitor

de Responsabilidade do Serviço Público em Grahamstown, África do Sul. Foto por OGP.

https://www.ogpstories.org/homeless-citizens-shaping-public-services/?hilite=austin


Mecanismos de Reparação
de Queixas 

Alessandra Costarella, uma ativista estudantil de 19 anos, com seus amigos em Crotone,

Calábria, Itália. Alessandra participa da A Scuola di OpenCoesione iniciativa. Foto por OGP.
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CAPÍTULO 5

https://www.ogpstories.org/why-we-work-alessandra-follows-the-money-for-a-better-italy/?hilite=italy


CAPACIDADE DE RECLAMAÇÃO DO CIDADÃO - As pessoas devem
conhecer seus direitos e o que esperar dos programas públicos. Devem ter
apoio institucional para acessar os benefícios e utilizar mecanismos de
reclamação para obter uma resposta oportuna sem medo de represálias.

CAPACIDADE DO ESTADO PARA RESPONDER - Os atores estatais
precisam de independência, autoridade e recursos para registrar, rastrear e
resolver reclamações e fazer cumprir as decisões. Os atores estatais devem
ser capazes de redirecionar ou escalar reclamações quando eles não
puderem lidar com elas, e eles devem se comprometer a manter o
anonimato dos reclamantes.

TRANSPARÊNCIA PROATIVA - Os GRMs devem ser proativamente
transparentes sobre a natureza e o número de reclamações, a taxa de
resolução e o tempo necessário para resolvê-las integralmente. Onde as
reclamações são tratadas em sigilo, há poucas pressões externas sobre os
atores governamentais para resolvê-las. A transparência proativa é
particularmente crucial para que os GRMs obtenham feedback positivo das
políticas, pois pode destacar problemas generalizados ou sistemáticos
dentro de um setor que exigem transparência para reconstruir a confiança
institucional.

MECANISMOS DE REPARAÇÃO DE QUEIXAS - Processos institucionalizados do
setor público permitem que cidadãos reclamem e busquem reparação por
serviços que deveriam ter recebido por direito.  As agências governamentais
criam GRMs para incentivar os indivíduos a expressar suas preocupações.
Elementos de um GRM bem sucedido são: 
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Os Benefícios de Mecanismos
de Reparação de Queixas 

Mecanismos de reparação de queixas (GRMs) no setor público podem complementar
poderosamente o sistema de justiça e melhorar a governança e a prestação de serviços
públicos. Eles podem identificar e combater práticas prejudiciais, minimizar danos às
pessoas afetadas e evitar atrasos ou cancelamentos injustificados de serviços e
programas.*

Definições

* Este capítulo é baseado em um documento de referência de Suchi Pande e Naomi Hossain para apoiar The Skeptic's Guide:
Suchi Pande e Naomi Hossain, Mecanismos de reparação de queixas no setor público: uma revisão de literatura (Centro de
Pesquisa de Responsabilidade e Parceria de Governo Aberto, março de 2022).

1

2

3

https://www.opengovpartnership.org/documents/grievance-redress-mechanisms-in-the-public-sector-a-literature-review/
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Envolvimento da sociedade civil na concepção conjunta de GRMs e na verificação de
que as reclamações são tratadas;  e

Incluindo salvaguardas contra retaliação, como garantir o anonimato, mesmo
quando as reclamações são transferidas entre departamentos. Cidadãos podem
diminuir seu uso e confiança em GRMs se seu uso levar a retaliação contra eles. Essa
retaliação pode significar a perda de seu status de beneficiário ou pode levar a
consequências ainda mais graves, como assédio e assassinato.

As experiências da implementação do GRM nos países em desenvolvimento trazem lições
adicionais aprendidas. A seguir elementos criam GRMs fortes:

A Figura 5 destaca esses elementos.

Capacidade de
cidadãos reclamarem

Envolvimento da
sociedade civil para

desenvolver e monitorar

Capacidade do Estado
para responder

Transparência
proativa

Proteções contra
retaliações

Fortalecidos por:

Figura 5: Elementos de um GRM bem-sucedido

GRMS NO SETOR PÚBLICO
Os GRMs estão cada vez mais difundidos em diferentes setores. Agências de ajuda ao
desenvolvimento, como a Banco Mundial tem cada vez mais incluído suas operações de
crédito desde 2008 e, desde 2018, o Banco Mundial os tornou obrigatórios em todos os
financiamentos de projetos de investimento.  GRMs também foram implementados na
rede privada setor, uma vez que eles provaram reduzir “financeira, riscos de construção,
operacionais, reputacionais e corporativos.”  Experiências desses setores fortaleceram a
defesa dos GRMs. Figura 6 lista alguns dos benefícios dos GRMs do setor privado que
podem ser transferidos para o setor público.

Até o momento, grande parte da pesquisa sobre GRMs tem sido sobre o seu uso em
público-privado parcerias, como megaprojetos, ou grandes investimentos privados, como
mineração ou petróleo operações. Esta seção se concentra em uma crescente tendência:
colocar GRMs no dia-a-dia operações da administração pública.

Auditorias sociais e GRMs se complementam. As auditorias sociais são uma ferramenta
para monitorar o serviço público entrega, enquanto GRMs são uma avenida para voz
reclamações quando os governos não estão entregando esses serviços como deveriam.

De certa forma, a sociedade auditorias são uma medida preventiva, enquanto GRMs são
reativos.

4

5

6
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Figura 6. O que os GRMs podem fazer pelos governos
e implementadores de projetos?

Garantir soluções rápidas para problemas
individuais com projetos

Ajudar a prevenir corrupção

Servir como um sistema de alerta inicial
para problemas iminentes 

Aumentar o reconhecimento do projeto
pelo público

Sugerir melhoras para o projeto

Avaliar organização interna

Melhorar o direcionamento

Aumentar o envolvimento dos atores
envolvidos

A Evidência
Aqui está o que as evidências mostram sobre como os GRMs funcionam no setor público
e como eles podem ser projetados e implementados para serem mais eficazes.*

GRMs ajudam cidadãos em situação de pobreza a se beneficiarem de
serviços públicos. O principal programa de transferência condicional de
dinheiro das Filipinas, o Programa Pantawid Pamilyang Pilipino (“4Ps”) incluiu
um mecanismo para receber e tratar reclamações desde a sua criação em
2007. Este programa visa a população mais pobre e fornece às famílias uma
ajuda de custo diária, condicionada à frequência das crianças à escola e aos
exames regulares de saúde. Por meio do GRM do programa, os
implementadores conseguiram rastrear e categorizar com sucesso as
reclamações recebidas. Em 2017, o programa atingiu um índice de resolução de
reclamações de 91%.

GRMs capacitam as mulheres. Beneficiários do Programa de Apoio à Renda
Benazir no Paquistão alegaram que poder visitar repartições públicas para
registrar suas reclamações sobre o programa era em si uma experiência
empoderadora para mulheres que anteriormente não tinham incentivos para se
envolver com funcionários públicos.

REDES DE IGUALDADE E SEGURANÇA

* Esta revisão extrai evidências de GRMs apenas em países em desenvolvimento. Pesquisas futuras podem olhar para a
adoção e uso de GRMs e abordagens relacionadas em países de renda mais alta.

9
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Intermediários e facilitadores podem construir confiança e aumentar o uso de
GRMs. Embora os GRMs digitais possam ajudar os cidadãos a relatar o
desempenho do governo ignorando o processo burocrático,   deles podem não
ser a melhor solução para determinadas comunidades. Os GRMs digitais não
têm a abordagem pessoal que um intermediário ou facilitador pode dar. Os
facilitadores podem construir confiança e orientar os cidadãos a expressar suas
queixas. Isso é particularmente importante em comunidades que sentem que
foram tratadas injustamente pelo Estado.

Os GRMs ajudam as pessoas com deficiência a participar dos programas aos
quais têm direito. No Egito, GRMs administrados pelo governo foram usados
para analisar reclamações de pessoas com deficiência que alegavam
legitimamente ter sido excluídos do programa de transferências incondicionais
de dinheiro da Takaful e Karama. Os GRMs ajudaram a equipe a identificar o
registro incorreto de deficiências que afetam a elegibilidade ao programa. Das
mais de 270.000 reclamações entre 2018 e 2020, quase 100.000 reclamantes
tiveram suas avaliações revisadas para se tornarem elegíveis para as
transferências em dinheiro. 

GRMs ajudam a transformar as queixas dos cidadãos em satisfação. Em 2014,
o Quênia lançou o MajiVoice, um sistema integrado que recebe reclamações
sobre serviços de água presencialmente, por telefone e online (embora 97% das
reclamações sejam feitas pessoalmente ou por telefone). É monitorado pelo
Conselho Regulador dos Serviços de Água, que garante transparência e tem
poderes para tomar medidas legais contra falhas nos padrões de serviço.
Durante o primeiro ano de implementação do MajiVoice, o número de
reclamações aumentou quase dez vezes, o ritmo de reparação melhorou
constantemente e os tempos médios de resposta diminuíram pela metade. Uma
pesquisa de 2017 com usuários do MajiVoice descobriu que quase metade
deles estava satisfeito ou muito satisfeito com a experiência e que 60%
achavam que sua reclamação foi levada a sério pela companhia de água.

O monitoramento do cidadão por meio de plataformas digitais pode melhorar
o desempenho do pessoal do governo. Um fornecedor de água municipal
urbano na Índia melhorou seu GRM com um sistema online que monitorou o
desempenho da equipe com base nas reclamações dos cidadãos. Desde que
esse componente digital foi adicionado, os usuários perceberam “mudanças
significativas” no comportamento da equipe.  As reclamações foram atendidas
em quatro dias, em oposição à prática anterior de não ser atendida.

SATISFAÇÃO DO CIDADÃO
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Mais pesquisas são necessárias sobre
os impactos gerais dos GRMs. A maior
parte da literatura sobre GRMs se
concentra em sua eficiência interna e
não em como eles afetam a prestação
de serviços e as relações cidadão-
estado no longo prazo. A pesquisa
tende a se concentrar em melhorar as
consequências em resposta a falhas de
serviço, em vez de abordar as causas
das falhas deserviço; o potencial de
ciclos de feedback de políticas não é
abordado. Além disso, há mais atenção
ao registro bem-sucedido das
reclamações do que à sua resolução.

O papel dos GRMs é limitado. Embora
possam identificar e resolver
problemas, os GRMs não podem
compensar programas mal projetados
ou implementados.  Os GRMs provaram
ser úteis com problemas que têm uma
solução baseada em regras, como
erros de inscrição e registro ou atraso
no pagamento.   Eles raramente são
adequados para resolver outros
assuntos, como a inelegibilidade de
uma pessoa para um programa.
Cidadãos inelegíveis, mas que
acreditam que merecem o benefício,
podem apresentar uma solicitação e
podem ficar ainda mais desapontados
quando a agência que recebe a
solicitação não pode resolver sua
preocupação.

Limites da Evidência 

As evidências são limitadas aos
países em desenvolvimento. Outras
lições e evidências podem ser
extraídas de GRMs em países de
renda média e alta.

O sucesso dos GRMs pode ser
atribuído à motivação inicial para
implementá-los. Embora existam
elementos comuns entre os GRMs, a
motivação dos políticos e governos
para implementá- los afeta a forma
como eles são projetados e avaliados.
Por exemplo, quando os GRMs são
obrigatórios por lei, eles podem ser
mais ornamentais do que funcionais.
Assim, é importante que todas as
partes interessadas internalizem e
comuniquem os benefícios dos GRMs
e os implementem com propósito,
além do mero cumprimento.

GRMs do setor público são comuns,
mas pouco estudados prática
institucional. Dado que as políticas e
programas muitas vezes exigem a
implementação de GRMs, eles não
foram questionados ou estudados. Em
alguns contextos, não há necessidade
de “construir um caso para” GRMs
porque eles já são obrigatórios.   No
entanto, mais pesquisas beneficiariam
a qualidade dos GRMs.
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A digitalização de GRMs pode não
funcionar para todos populações. Os
intermediários ainda são importantes
para facilitar o acesso aos GRMs em
populações que sentem que foram
tratadas injustamente.

Os efeitos de gênero do acesso ao
GRM exigem o envolvimento das
OSCs. Evidências da Indonésia,
Quênia e Etiópia apontam para um
maior uso de GRMs entre homens
com diploma universitário.   Mulheres
e outros grupos carentes são menos
propensos a reclamar e se beneficiar
de apoio cívico ou organizacional no
registro e acompanhamento de
reclamações.   Assim, é importante
proteger e fomentar o papel das
organizações da sociedade civil como
intermediárias com os cidadãos.

A prestação de serviços públicos é uma componente
chave do contrato social entre governos e cidadãos, e
uma área onde a reforma do governo aberto
provavelmente terá mais significado e impacto para os
cidadãos em nível local.
- Isaac Aidoo, Ponto de contato do governo da OGP para Sekondi-Takoradi, Gana, 2020
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https://www.opengovpartnership.org/stories/faces-of-open-government-isaac-aidoo/
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Ji-eun Kim ensina alunos em sua sala de aula em Jeju, República da Coreia. A

Iniciativa da Primeira Rua procura apoiar os cidadãos de todas as idades, permitindo-

lhes propor políticas que vão ao encontro das suas necessidades. Foto por OGP.

https://www.ogpstories.org/third-graders-pitch-in-on-whats-pitched-out/?hilite=korea
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 Evidências crescentes da importância da mídia livre e do espaço cívico

 Governo aberto, COVID e saúde pública

 Dividendo democrático: o papel do governo aberto

Os capítulos anteriores focam nos impactos de políticas específicas de governo aberto.

Este capítulo inclui evidências adicionais, mais gerais, que fortalecem a defesa do governo

aberto.

A seção é dividida em três partes:

1.

2.

3.

O Crescente Argumento de Supervisão Pública e
Espaço Cívico

1.

Menor mortalidade infantil: à medida que os países se tornam mais responsáveis e

abertos ao longo do tempo, suas taxas de mortalidade infantil diminuem. Com

responsabilidade diagonal máxima, a mortalidade infantil é reduzida em 10 mortes por

1.000.

Maior média de anos de educação de adultos: Em média, para cada 10 anos que um

país mantém um alto nível de responsabilidade diagonal, a educação de adultos

aumenta em 1 ano.

Desigualdade e crescimento: Níveis mais altos de responsabilidade diagonal em um

país estão correlacionados com distribuição de renda (menor coeficiente de Gini) e

maior crescimento econômico.

O governo aberto é importante para os resultados do desenvolvimento. Em 2018, a OGP

trabalhou com pesquisadores do Varieties of Democracy (V-Dem) Institute para analisar a

"responsabilidade diagonal."  O V-Dem mede a responsabilidade diagonal em termos de

liberdade de mídia, liberdade de expressão, independência das deliberações públicas e

força das organizações da sociedade civil. Os pesquisadores descobriram que uma

responsabilidade diagonal mais forte é preditiva dos seguintes indicadores de

desenvolvimento:

1

https://www.v-dem.net/
https://www.v-dem.net/
https://www.v-dem.net/
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* Um estudo dos pesquisadores Alina Mungiu-Pippidi e Alvaro Lopez descobriu que quanto mais um governo publica dados

importantes, maior o número de mortes relatadas em 127 países estudados. Isso vale mesmo quando contabilizamos os gastos

com saúde do país e o percentual de sua população acima de 65 anos (mais em risco de complicações do COVID-19). “Contando

os mortos de forma transparente” (Hertie School of Governance, 2022), https://www.againstcorruption.eu/articles/counting-the-

dead-transparently/

Destaque para COVID-19 e Saúde Pública2.

Surpreendentemente, as baixas oficiais da COVID-19 são maiores em países mais

transparentes.*

Mas, governos menos transparentes provavelmente estão subnotificando a

mortalidade por COVID-19. Quando os pesquisadores analisaram o “excesso de

mortalidade” – uma métrica que compara todas as mortes registradas com as

esperadas – eles descobriram que a transparência não está correlacionada com o

excesso de mortalidade. Isso sugere que os países menos transparentes podem não

estar relatando com precisão as mortes devido a sistemas nacionais de estatísticas

mais fracos ou interferência potencial na coleta e publicação de dados.

Um crescente corpo de evidências  mostra que as democracias se saem melhor em

pandemias e na saúde pública em geral. Artigos publicados em revistas importantes como

The Lancet  e The British Medical Journal,  e prestigiosos think tanks como Chatham

House  e Our World in Data,  previram que as democracias se sairiam melhor ao lidar com

a pandemia de COVID-19. Mas qual é o papel da transparência?

O Dividendo Democrático: O Papel do Governo Aberto3.

A liberdade de expressão desempenha um papel importante nos dividendos da

democracia sobre o crescimento econômico.  Pesquisas recentes estabelecem uma

relação positiva de longo prazo entre democracia e crescimento econômico. Um

estudo de 2022 analisou quais fatores específicos da democracia levam ao

crescimento econômico e descobriu que são principalmente eleições limpas e

liberdade de expressão que impulsionam o efeito de longo prazo da democracia no

crescimento econômico. 

Permitir a liberdade de expressão e associação é bom para o meio ambiente. Respeito

pelas liberdades civis fornece às ONGs ambientais as condições necessárias para

influenciar a política ambiental. Um estudo de 2020 descobriu que um aumento de 1%

nas liberdades civis gera uma redução de 0,05% nas emissões nacionais de CO2. 

Um corpo crescente de estudiosos está olhando para a relação entre a democracia e os

resultados do desenvolvimento além da saúde. Grande parte desse trabalho foi centrado

nos dados fornecidos pelo Instituto V-Dem. Os destaques dos pesquisadores em torno

deste trabalho foram resumidos no Relatório da Conferência Case for Democracy. Esta

seção destaca as descobertas que mostram uma relevância particular para os valores do

governo aberto de transparência, participação e responsabilidade.

A abertura é boa para o crescimento econômico

Proteger o espaço cívico aumenta a proteção ambiental
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As democracias tendem a fornecer mais dados às organizações internacionais. Um

estudo descobriu que quando os países fazem a transição da autocracia para a

democracia, eles aumentam seu fornecimento de dados ao Banco Mundial em 13

pontos percentuais.

As democracias são mais transparentes sobre seu crescimento. Um novo estudo

comparou as estatísticas fornecidas ao Banco Mundial com outra medida de

crescimento econômico: luzes noturnas. Eles descobriram que, medidos por um

aumento nos regimes leves, de fato, autocráticos, superestimam suas taxas de

crescimento anual do PIB em 0,5-1,5 pontos percentuais em média nas estatísticas

apresentadas ao Banco Mundial.

A democratização também leva a uma maior transparência fiscal. Um estudo

descobriu que a transição da autocracia para a democracia melhora a transparência

fiscal em 18 pontos percentuais. Os autores explicam que esse aumento é muito

provavelmente consequência de eleições livres, justas e competitivas.

A democracia apoia a abertura

Os governos que se engajam estão aqui para ficar.
O apelo à democracia não vai embora.

- Lysa John, Secretária Geral, CIVICUS no Cúpula Virtual de Líderes

da OGP, 2020
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A participação na OGP oferece um espaço único para explorar soluções para os desafios

atuais e tornar os governos mais abertos, inclusivos, participativos e prestar contas aos

seus cidadãos.

A OGP é uma plataforma comprovada de colaboração
entre governo e sociedade civil

Os membros da OGP cocriam planos de ação e dialogam regularmente com a sociedade

civil por meio de plataformas como fóruns multissetoriais sobre governo aberto. O recém-

lançado OGP Vital Signs relatório, que analisa os últimos 10 anos de dados da OGP,

mostram evidências estatísticas de que a força desse engajamento da sociedade civil

prevê resultados positivos.  Quando a sociedade civil participa de um diálogo iterativo e

definição de agenda com do governo, os compromissos tendem a ser mais ambiciosos. A

plataforma OGP reúne um conjunto diversificado dos interessados. Na última década, a

OGP não só aumentou o número de associados, como também ampliou o número de

ramos e níveis de governo envolvidos em seu processo e participação está se tornando

mais inclusiva e equitativa.

A OGP é uma plataforma para avançar em áreas políticas

Os membros da OGP mostraram melhorias no “mundo real” em áreas políticas específicas,

como abertura fiscal e contratação aberta. Os países da OGP que assumiram

compromissos ambiciosos em vários planos de ação para a divulgação de informações

orçamentárias tornou-se mais aberta do que outros países da OGP nessas áreas, com

base em dados de terceiros.  Compromissos relacionados a tópicos anticorrupção, como

contratação aberta, traduzem-se regularmente em resultados iniciais.  Os compromissos

relacionados à justiça aumentaram em frequência dramaticamente nos últimos anos.

Especificamente, em torno do acesso à justiça, vários membros da OGP apresentaram

compromissos de justiça centrados nas pessoas para lidar com barreiras e problemas

sistêmicos.   Esses esforços demonstram o poder de a plataforma global da OGP e os

planos de ação de propriedade nacional para melhorar os resultados para os cidadãos.

A OGP apoia o aprendizado e os resultados

A OGP não é uma loja de conversa. Ser membro da OGP significa ser responsável por

trabalhar em direção a resultados reais. OGP Mecanismo de Relatório Independente (IRM)

responsabiliza os governos avaliando a ação dos membros planos e permite que as partes

interessadas monitorem o progresso dos membros participantes. O IRM também fornece

recomendações de melhoria e aprendizado. A implementação dessas recomendações

está associada a planos e processos de ação de maior qualidade.  Na última década,

foram concluídas centenas de compromissos e taxas de resultados antecipados

(mudanças concretas nas práticas governamentais relacionadas ao acesso a informação,

participação cívica e/ou responsabilidade pública como resultado da implementação de

um compromisso) permanecer estável.
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